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VII ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI/BRAGA - 
PORTUGAL

DIREITO INTERNACIONAL

Apresentação

O Direito Internacional tem vivenciado importantes transformações nas últimas décadas. 

Ocorre que a globalização e o intenso avanço da tecnologia da informação impõem novos 

limites para os diversos campos do Direito Internacional e para as Relações Internacionais.

Por outro lado, as sucessivas crises globais, a partir de 2008, e seus impactos trouxeram 

desafios adicionais para a disciplina e para os seus operadores. Os artigos apresentados no 

GT Direito Internacional I, neste VII Encontro Internacional do CONPEDI, realizado na 

Cidade de Braga, enfrentam significativa parcela desse quadro.

Como forma de melhor estruturar e organizar os textos, o livro foi dividido em capítulos 

específicos, de forma a observar a pertinência dos temas, buscando dar maior homogeneidade.

A divisão dos artigos se deu de forma criteriosa, partindo-se de temas gerais para os mais 

específicos, de forma a observar que os textos perpassam por uma sequência lógica de 

capítulos e temas, o que permite que os trabalhos dialoguem entre si.

Podemos afirmar que a variada gama de textos apresentados neste Grupo de Trabalho 

sintetiza, com a devida profundidade, a essência dos debates acontecidos em Braga.

Os coordenadores:

Lucas Gonçalves da Silva (UFS)

Assunção Pereira (UMinho)

Nota Técnica: Os artigos que não constam nestes Anais foram selecionados para publicação 

na Revista CONPEDI Law Review, conforme previsto no artigo 7.3 do edital do evento. 

Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.



ANOTAÇÃO AO ACÓRDÃO (TJUE) TELE2 SVERIGE AB TOM WATSON (E 
OUTROS)

ANNOTATION TO JUDGMENT (CJEU) TELE2 SVERIGE AB TOM WATSON 
(AND OTHERS)

Maria Angelina Ferreira Teixeira

Resumo

Reenvio Prejudicial - Comunicações Eletrónicas - Tratamento de dados pessoais - 

confidencialidade das comunicações eletrónicas - Proteção - Diretiva 2002/58 / CE - Artigos 

5, 6, 9 e 15, n.º 1 - Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia - Artigos 7, 8, 11 e 

52, n.º 1 - Legislação nacional - Os fornecedores de serviços de comunicações eletrónicas - 

Obrigação de conservação generalizada e tráfego de dados indiferenciado e localização - 

autoridades nacionais - de acesso a dados - Falta de controlo prévio por um tribunal ou uma 

organização independente administrativa autoridade - Compatibilidade com o Direito da UE.

Palavras-chave: Reenvio prejudicial, Dados pessoais, Proteção, Controlo prévio

Abstract/Resumen/Résumé

Preliminary ruling - Electronic communications - Processing of personal data - 

Confidentiality of electronic communications - Protection - Directive 2002/58 / EC - Articles 

5, 6, 9 and 15, paragraph 1 - Charter of Fundamental Rights of the European Union - Articles 

7, 8, 11 and 52 (1) - National legislation - Electronic communications service providers - 

General storage obligation and undifferentiated data traffic and location - National authorities 

- Data access - Lack of prior control by a court or An independent administrative authority - 

Compatibility with EU law.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Reference for a preliminary ruling personal data, 
Protection, Prior checking
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 1 | Introdução  

 
Mais importante do que a obra de arte propriamente dita é o que dela vai 
gerar. A arte pode morrer; um quadro desaparecer. O que conta é a semente 
– MIRÓ (“Entre a percepção e a realidade” de Elias Daher Junior, Clube de 
Autores 2016).  

 

Parte-se da premissa de que o Direito da União opõe-se a uma conservação generalizada e 

indiferenciada dos dados de tráfego e dos dados de localização. Porém, como se verá, os 

Estados-Membros podem prever, a título preventivo, uma conservação desses dados com o 

único objetivo de lutar contra a criminalidade grave, desde que, essa conservação seja 

limitada ao estritamente necessário no que respeita às categorias de dados a conservar, aos 

meios de comunicação visados, às pessoas afetadas e à duração da conservação estabelecida.  

 

A esta junta-se que o acesso das autoridades nacionais dos dados conservados deve ser sujeito 

a condições, incluindo nomeadamente um controlo prévio por parte de uma autoridade 

independente e a conservação dos dados no território da União, o presente texto centra-se no 

acórdão Tele2 Sverige AB Tom Watson (e outros) proferido pelo TJUE em 21 de dezembro 

de 2016 1. Dois Tribunais (sueco e britânico) solicitaram ao Tribunal de Justiça que apreciasse 

o alcance e o efeito do acórdão Digital Rights Ireland (DRI) 2. 

                                                 
1 Enquadrado em dois contextos: político (pós Snowden) e tecnológico (confluência de tecnologias: Internet das 
coisas e a computação em nuvem e “Big Data”). Sobre atuação das empresas, independentemente dos setores, 
aplica-se o ordenamento europeu que lhe confere relevância constitucional à autodeterminação, sendo limitativo 
(ou impeditivo) na recolha, armazenamento e reutilização de dados. Neste sentido, acórdãos (TJUE) Scarlet 
Extend de 24-11-2011, processo C70/10) e Netlog de 16-02-2012, processo C130/10. Enquanto as organizações 
como a Electronic Frontier Foundatio têm lutado nos EUA em busca da privacidade e a liberdade de expressão 
on-line, a verdade é que tal estratégia noutras jurisdições mais tradicionais têm-se revelado uma árdua tarefa. 
Ainda o Parecer 8/2014 sobre os recentes desenvolvimentos na Interne das Coisas adotado em 16-09-2014 
(Grupo de Trabalho do artigo 29.º para a proteção de dados). 
2 O busílis residia no facto de que uma diretiva abrangia todas as pessoas que utilizassem serviços de 
comunicações eletrónicas na Europa (vigilância generalizada), sem que as pessoais cujos dados são conservados 
se encontrassem numa situação suscetível de dar lugar a sanções penais. Para outros aprofundamentos - 
SILVEIRA, Alessandra, MARQUES, João – Do direito a estar só ao direito ao esquecimento … ob. cit. p. 103. 
Tornou-se um dos acórdãos mais esperados, proferido a 08-04-2014 (processos apensos C- 293/12 e C-594/12) 
relativa à retenção de metadados nas comunicações eletrónicas por parte dos Estados-membros, mesmo no 
contexto da investigação da criminalidade grave, apontando para a necessidade de reforçar o controlo do fluxo 
de dados para o exterior da UE (por razões de segurança). Um dia após a sua publicação - MASSENO, Manuel 
David – II Data Retention nella giurisprudenza comunitária, cosa fare per combatterer il Cybercrime, dopo la 
Sentenza del 8 Aprile 2014? in http://www.apdsi.pt/uploads/news/id871/01%20-
%20Manuel%20David%20Masseno.pdf . O TJUE considerou que a adopção da diretiva relativa à retenção de 
dados ultrapassou os limites impostos pelo princípio da proporcionalidade, observando que, deve contar, por um 
lado a importância do papel de proteção dos dados pessoais e o alcance e gravidade da interferência que segundo 
a Diretiva envolve o poder discricionário do legislador da UE (reduzido) aliado a um estreito controlo. A diretiva 
aplica-se à generalidade das pessoas e o legislador não fez qualquer distinção, apenas limitando-se ou impondo 
exceções porque o único escopo é a lura contra a criminalidade grave (limitando-se a fazer ruma referência 
generalizadas” definida por cada Estado-Membro de acordo com a legislação nacional. Além disso, a diretiva 
não estabelecer as condições materiais e procedimentos que permitem que as autoridades nacional competente de 
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 2 | Objetivos  

 

Pretendemos, ainda que de forma singela, proceder à anotação do Acórdão proferido pela 

Grande Secção do TJUE, no qual serão chamados vários institutos jurídicos, com especial 

destaque a figura do «reenvio prejudicial» num assunto relacionado com as comunicações 

eletrónicas respeitantes ao tratamento de dados pessoais, bem como a confidencialidade 

destas atendendo tendo em consideração o vertido na Diretiva 2002/58 / CE (artigos 5, 6, 9 e 

15, n.º 1), bem ainda da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (artigos 7, 8, 11 

e 52, n.º 1). 

 

Tal exigirá uma reflexão mais atenta quanto à obrigação de conservação generalizada e 

tráfego de dados indiferenciado e localização, identificação das autoridades nacionais 

responsáveis, questões de acessibilidade e, sobretudo à falta de controlo prévio por um 

tribunal ou uma organização independente administrativa autoridade, sem descurar a essencial 

(e necessária) compatibilidade com o Direito da UE. 

 

«As nossas propostas vêm completar o quadro de proteção de dados da UE. 

Assegurarão a proteção da privacidade das comunicações eletrónicas através de 

regras modernas e eficazes, e garantirão que as instituições europeias aplicam normas 

rigorosas idênticas às que esperamos dos Estados-Membros.» - Frans Timmermans 

(Primeiro Vice-Presidente).  

 

«As nossas propostas assegurarão a confiança no mercado único digital que as 

pessoas esperam. Pretendo garantir a confidencialidade das comunicações 

eletrónicas e a proteção da vida privada. O nosso projeto de regulamento 

«Privacidade e Comunicações Eletrónicas» estabelece um justo equilíbrio entre um 

elevado nível de proteção dos consumidores e, simultaneamente, perspetivas de 

inovação para as empresas.» - Andrus Ansip (Vice-Presidente responsável pelo 

Mercado Único Digital). 

 

                                                                                                                                                         
ter acesso aos dados e fazer uso posterior. O acesso aos dados, em Especificamente, ele não está sujeita ao 
controlo prévio um tribunal ou órgão administrativo independente. No que concerne à duração da retenção de 
dados, a diretiva exige que é não menos do que seis meses, sem qualquer distinções entre as categorias de dados, 
dependendo das pessoas envolvidas ou de quaisquer utilitários de dados o objetivo prosseguido. Dias após o DRI 
- Acórdão (TJUE) Google Spain de 13-04-2014, processo C-131/12. 
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«A legislação europeia em matéria de proteção de dados adotada no ano passado 

define normas rigorosas em benefício dos cidadãos e das empresas da UE. Hoje, 

estamos também a definir a nossa estratégia para facilitar os intercâmbios 

internacionais de dados na economia digital global e promover normas elevadas de 

proteção de dados em todo o mundo.» - Vera Jourová (Comissária responsável pela 

Justiça, Consumidores e Igualdade de Género) 3. 

 

 3 | Desenvolvimento 

 

Hoje a União Europeia (UE) munida dos princípios de cooperação e de separação de funções 

criou uma via (privilegiada) que possibilita aos tribunais nacionais suscitarem questões ao 

Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE). Um juiz nacional, ao interpretar uma ou mais 

disposições comunitárias ou a validade de um ato da União, tem a faculdade (quando não seja 

mesmo obrigado) de elaborar uma questão prejudicial ao (TJUE) por via do instrumento do 

reenvio prejudicial (art.º 267.º TFUE). Contudo, o TJUE apenas se pronuncia sobre as 

questões remetidas por órgãos jurisdicionais cuja competência seja reconhecida para o efeito. 

 

Recordamos que em 2006, o Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia adotaram 

a Directiva 2006/24/CE de 15 de março [Diretiva (2006) que regulamenta a armazenagem 

de dados de telecomunicações pelos prestadores de serviços de Internet, sendo um dos 

objetivos o combate à criminalidade grave4e harmonizar as diferentes regulamentações dos 

países em matéria de conservação de informações quanto à origem, destino e o tempo das 

comunicações realizadas no espaço europeu. 

 

Países como a Irlanda 5 e Áustria questionaram a legalidade das medidas adotadas pela 

Diretiva (2006), sendo que, a organização de direitos civis se apressou em dizer que esta 

                                                 
3 Comunicado de Imprensa da Comissão Europeia de 10-01-2017 http://europa.eu/rapid/press-release_IP-17-
16_pt.htm  
4 Veja-se, a título exemplificativo, os acórdãos Kadi (processos apensos C-402/05 P e C-415/05) de 3-09-2008, 
Al-Aqsa  (processos apensos C-539/10 P e C-550/10 P) de 15-11-2012, Tsakouridis (Processo C-145/09) de 23-
11-2010. Diretiva (UE) 2016/681 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27-04-2016, relativa à utilização 
dos dados dos registos de identificação dos passageiros (PNR) para efeitos de prevenção, deteção, investigação e 
repressão das infrações terroristas e da criminalidade grave.   
5 Para um exame da forma como o Estado Irlandês tem procurado manter os dados simultaneamente através do 
direito interno e das iniciativas europeias e analisando a política resultante de preservar o direito à privacidade - 
MCINTYRE, TJ – Retenção de Dados na Irlanda: privacidade, política e proporcionalidade - Computer Law & 
Security Review, Volume 24, Número 4, 2008, pp. 326-334. O direito à privacidade foi originariamente 
conhecido pelo direito de estar só, tendo sofrido consideráveis desenvolvimentos desde as suas primeiras 
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violava os direitos fundamentais. Por seu turno, a High Court of Ireland e o Tribunal 

Constitucional austríaco alegaram impedimento de analisar a questão até que a validade da 

própria Diretiva fosse apreciada. Cada tribunal nacional apresentou as suas questões junto do 

Tribunal de Justiça (TJUE), onde foram apensados os processos com a distribuição C- 293/12 

e C-594/12, tendo culminado na declaração de invalidade da Diretiva (2006) por violação dos 

arts. 7º e 8º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (CDFUE) 6.  

 

Embora a diretiva esteja legitimada quanto ao escopo (combate à criminalidade grave) 

segundo o TJUE revela-se desproporcional, desadequada (e sobretudo) afeta os direitos 

fundamentais da maioria da população da UE 7 ao não especificar as condições de 

armazenamento de dados e quais as obrigações dos fornecedores de serviços de Internet e das 

agências de segurança perante o acesso aos dados pessoais 8. Por conseguinte, o TJUE 

considerou que a diretiva era incompatível com a Carta devido à falta de garantias no que toca 

à forma como os dados das telecomunicações são mantidos, geridos e acedidos. 

 

O TJUE realçou que os legisladores da UE têm apenas um poder discricionário (limitado) 

para determinar a extensão das interferências no plano dos direitos fundamentais, como 

aqueles acima citados da carta e que, nestas situações, o poder judicial estaria em condições 

de examinar as decisões dos legisladores quanto à compatibilidade de uma decisão com a 

proteção desses mesmos direitos. 

Pela primeira vez é tomada uma posição firme sobre a proteção de dados e privacidade, vista 

por muitos como “radical” e apesar do acórdão ter sido proferido dias antes da época 

                                                                                                                                                         
referências doutrinárias nos EUA do séc. XIX – e já não se compadece integralmente com as necessidades de 
proteção de internautas que definitivamente não querem estar sós, mas querem ter o direito a ser esquecidos - 
SILVEIRA, Alessandra, MARQUES, João – Do direito a estar só ao direito ao esquecimento. Considerações 
sobre a proteção de dados pessoais informatizados no direito da União Europeia: sentido, evolução e reforma 
legislativa, Revista da Faculdade de Direito – UFPR, Curitiba, vol. 61, n.º 3, Set/Dez. p. 91.   
6 A saber, o direito ao respeito pela vida privada (7.º) e o direito à proteção de dados pessoais (8.º) recordando 
que nos termos do artº 52.º da Carta, qualquer restrição deve estar prevista na lei e deve igualmente respeitar o 
conteúdo essencial dos direitos e liberdades por si reconhecidas. Para mais desenvolvimentos acerca do sentido e 
evolução do direito da proteção de dados pessoais informatizados no direito da União - SILVEIRA, Alessandra, 
MARQUES, João – Do direito a estar só ao direito ao esquecimento … ob. cit.p. 96- 106. 
7 No que aqui se destaca, por um período indeterminado de tempo entre seis e vinte e quatro meses. 
8 Em Portugal a entidade reguladora é a CNPD que prevê aos assinantes/pessoas afetadas pela Lei 41/2004 na 
sua redação atual e Regulamento UE n.º 611/2013, de 24 de junho (1ª notificação no prazo de 24h após a deteção 
da violação e a 2ª notificação até 3 dias se a informação se encontrar incompleta). Pode haver dispensa das 
notificações caso o operador demonstre cabalmente que adotou as medidas tecnológicas de proteção adequadas e 
que essas medidas foram aplicadas aos dados afetados.   
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natalícia é visto por muitos como um presente envenenado face às reações não menos 

consensuais entre os Estados-Membros da UE.  

Na sequência do acórdão DRI deu entrada no Tribunal de Justiça dois processos relativos à 

obrigação geral imposta (quer pela Suécia, quer pelo Reino Unido) aos prestadores de 

serviços de comunicações eletrónicas de conservar os dados relativos a essas comunicações, 

cuja conservação estava prevista na diretiva (declarada inválida) 9.  

Bastou um dia à prolação do acórdão DRI para que a empresa de telecomunicações Tele2 

Sverige notificasse a autoridade sueca de supervisão dos correios e telecomunicações da sua 

decisão de deixar de proceder à conservação dos dados e da sua intenção de apagar os dados 

já registados (processo C-203/15).   

Por sua vez, o direito sueco obriga os prestadores de serviços de comunicações eletrónicas a 

conservar de maneira sistemática e contínua (sem exceção) todos os dados de tráfego e de 

localização de todos seus assinantes e utilizadores inscritos, relativamente a todos os meios 

de comunicação eletrónica. 

Resulta do acórdão Tele2 Sverige AB 10 que a Directiva (2006) relativa à  conservação de 

dados é inválida 11 surgindo assim um litígio quanto à interpretação, tendo o Ministro da 

Justiça sueco pedido a elaboração de um relatório para avaliar a compatibilidade da legislação 

sueca com a legislação da UE e com a CEDH. Este relatório concluiu que a DRI não podia ser 

interpretada no sentido da proibição da retenção geral e indiscriminada de dados por uma 

                                                 
9 Com efeitos retroativos, isto é, ex tunc, ou seja, desde a sua entrada em vigor. 
10  Prestadora sueca de serviços de comunicações eletrónicas. 
11 Segundo a Directiva (95) no seu art.º 6.º/1 os dados devem ser ‘‘Conservados de forma a permitir a 
identificação das pessoas em causa apenas durante o período necessário para a prossecução das finalidades para 
que foram recolhidos ou para que são tratados posteriormente. Os Estados-membros estabelecerão garantias 
apropriadas para os dados pessoais conservados durante períodos mais longos do que o referido, para fins 
históricos, estatísticos ou científicos’. Já o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27-04-2016 relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à 
livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) 
prevê na e) do n.º 1 do art.º 4.º que devem ser Conservados de forma a permitir a identificação dos titulares dos 
dados apenas durante o período necessário para as finalidades para as quais é tratado”. Os dados tomados em 
conjunto podem fornecer informações muito precisas acerca da vida privada das pessoas cujos dados são 
armazenados (tais como, hábitos diários, domicilio pessoal e profissional, viagens, atividades de lazer, relações 
familiares e sociais - MASSENO, Manuel David – II Data Retention nella giurisprudenza comunitária, cosa fare 
per combatterer il Cybercrime, dopo la Sentenza del 8 Aprile 2014? 
http://www.apdsi.pt/uploads/news/id871/01%20-%20Manuel%20David%20Masseno.pdf . A título 
exemplificativo veja-se a “Carta de Proteção de dados pessoais” do Grupo Michelin in 
http://info.viamichelin.pt/web/carta-de-protecao-de-dados-pessoais.  
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questão de princípios, mas sim é necessário proceder a uma avaliação de todas as 

circunstâncias.   

Perante as contradições, o órgão jurisdicional responsável pelo reenvio pediu ao Tribunal de 

Justiça que se pronunciasse (inequivocamente) sob tal questão se, per si, se revelava 

incompatível com os artigos 7. °, 8. ° e 52º /1 da Carta.   

O acórdão Tom Watson (e outros) surge do impulso de “Tom Watson, Peter Brice e Geoffrey 

Lewis” que recorreram da Lei da Conservação dos Dados e aos Poderes de Investigação 

(DRIPA) do Reino Unido, que permite ao Ministro do Interior obrigar os operadores de 

telecomunicações públicas a conservar todos os dados relativos às comunicações (período 

máximo de 12 meses), considerando que a conservação do conteúdo de tais comunicações 

está excluída.   

O TJUE 12 foi convidado a pronunciar-se acerca dos regimes nacionais que impõem aos 

prestadores uma obrigação geral de conservação de dados possibilitando ainda o acesso pelas 

autoridades nacionais competentes aos dados conservados (sem limitações) 13. 

Foi chamada à colação a necessidade, desde logo, de distinguir a legislação relativa à 

retenção14 e a legislação relativa ao acesso de dados e que o acórdão DRI limitou-se avaliar a 

primeira [aferiu da validade da Directiva (2006) relativa à conservação de dados] excluindo as 

disposições relativas ao acesso aos dados (merecedores de uma apreciação quanto à validade 

diferente à luz do contexto e dos objetivos que são distintos).  

No entanto, o Tribunal de Recurso não considerou que a resposta a esta questão fosse tão 

clara, até porque, outros Estados-Membros da UE já haviam declarado a nulidade da 

legislação nacional com base na DRI 15. Foi nesta esteira que foi solicitado ao Tribunal de 

                                                 
12  A pedido do Kammarrätten i Stockholm (Tribunal Administrativo de Segunda Instância de Estocolmo, 
Suécia) e da Court of Appeal (England and Wales) (Civil Division) (Secção Cível do Tribunal de 2ª Instância de 
Inglaterra e do País de Gales, Reino Unido).   
13  Entre outros, aos fins da luta contra a criminalidade grave e sem submissão do acesso a um controlo prévio 
por um órgão jurisdicional ou uma autoridade administrativa independente e neste raciocínio são compatíveis 
com o direito da EU e com a Carta. 
14 Em 2015 a Comissão europeia viu-se obrigada a clarificar posição para as escolhas dos Estados-Membros, 
desmentindo que iria levar a Alemanha a tribunal relativamente ao direito de retenção de dados pessoais. A 
Comissão recordou que após o TJE ter anulado a Directiva de Retenção de Dados “a decisão de introduzir ou 
não leis nacionais de retenção de dados é uma decisão nacional” e a Comissão “não tem intenção de voltar atrás 
na sua declaração ou reabrir velhas discussões” in http://www.computerworld.com.pt/2015/09/16/estados-
escolhem-leis-de-retencao-de-dados-pessoais/     
15  Bulgária, República Checa, Chipre, Alemanha e Roménia. 
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Justiça apreciação: por um lado, se a DRI estabelece requisitos imperativos do direito da UE 

que se aplicariam ao regime de acesso aos dados retidos a nível nacional; por outro, se a DRI 

expande o âmbito de aplicação dos direitos conferidos pela Carta à protecção de dados e à 

privacidade para além do âmbito de aplicação previstos na CEDH.   

 

a) Apreciação do TJUE  - âmbito da Directiva sobre Privacidade Eletrónica 

O Tribunal de Justiça examinou, a título preliminar, se a legislação nacional em matéria de 

retenção e acesso aos dados estava abrangida pelo âmbito de aplicação da diretiva relativa à 

privacidade. E assim, apontou o art.º 15.º/1 quanto à admissibilidade de haver restrições para 

determinados direitos, nomeadamente, quando destinados a determinados fins como a 

segurança nacional, prevenção, investigação, deteção e repressão de infrações penais. Apesar 

do referido artigo prever a adopção de legislação relativa à conservação de dados pelos 

Estados-Membros, é necessário (segundo o TJUE) fazer uma leitura conjunta com o artigo 

1.º/3 da Diretiva que prevê a não aplicabilidade às «actividades de segurança pública, defesa, 

segurança do Estado [...] e actividades do Estado em matéria penal 

Estamos assim perante uma aparente inconsistência interna na diretiva, entendendo o TJUE 

dever ter-se em linha de conta a própria estrutura geral da diretiva, pois ainda que reconheça 

que os objetivos consignados pelos artigos 1.º/3 e 15.º/1 se sobrepõem substancialmente, 

considerando que, por força deste autoriza-se os Estados-Membros a adotar (apenas) se 

estiverem reunidas as condições previstas na diretiva. Para a sustentação das suas conclusões 

o TJUE sugere que as medidas legislativas previstas no artigo 15.º/1 tenham aplicabilidade 

aos prestadores de serviços de comunicações eletrónicas e devam estender-se às medidas que 

exigem a conservação de dados e o acesso aos dados conservados pelas autoridades nacionais.   

 Para chegar a esta conclusão o TJUE apelou ao considerando 21 da diretiva prevendo a 

proteção da confidencialidade impedindo assim o acesso não autorizado às comunicações e a 

legislação nacional de conservação de dados «implica necessariamente, em princípio, o acesso 

das autoridades nacionais competentes aos dados conservados. O TJUE avança ainda no 

sentido de afirmar que a diretiva exige que os prestadores estabeleçam procedimentos internos 

para responder aos pedidos de acesso com base no direito nacional.   
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b) compatibilidade da retenção de dados "geral e indiscriminada" com a 

legislação da UE  

 É neste ponto que o Tribunal de Justiça avança para aquele que entendemos ser o cerne da 

questão, mas antes, devemos recordar que o objetivo geral da diretiva sobre privacidade é 

oferecer aos utilizadores de serviços de comunicações eletrónicas uma protecção contra os 

riscos para os direitos fundamentais decorrentes dos avanços tecnológicos 16 

 

Apesar do Tribunal de Justiça reconhecer que o artigo 15. °/1 da diretiva prevê exceções 

(restringe  o seu alcance) não deixa de referir que tal disposição deve ter uma interpretação 

restritiva, pois que, se a exceção à obrigação de confidencialidade se tornar a regra podemos 

cair num poço sem fundo, despindo-a da natureza para a qual foi criada. 

 

O Tribunal de Justiça sublinhou ainda que a redação do artigo 15.º/1 deve ser lida e 

interpretada à luz dos princípios gerais do direito comunitário, incluindo assim os direitos 

fundamentais consignados na Carta.    

 

Reforçou ainda a importância dos direitos fundamentais no contexto atual trazendo à luz do 

dia o considerando 11 da Diretiva (2006) que estabelece que as medidas derrogatórias aos 

seus princípios devem ser «estritamente» proporcionais ao objetivo pretendido, ao passo que o 

próprio nº 1 do artigo 15º especifica que os dados, a retenção deve ser «justificada» e 

«limitada».   

 

Tendo estabelecido o alcance da obrigação de retenção, o Tribunal destaca a natureza dos 

dados e recordou que no DRI são entendidos (no seu todo) suscetíveis de permitir conclusões 

muito precisas sobre a vida privada das pessoas, caracterizadores de cada indivíduo, e o que é 

mais importante (informação) deve ser vista de forma «não menos sensível, tendo em conta o 

direito à privacidade do próprio conteúdo das comunicações». 

 

Prosseguiu o TJUE considerando que a legislação geral e indiscriminada relativa à 

conservação dos dados implicava uma violação “particularmente grave” dos direitos à 

privacidade e à protecção de dados e que, por conseguinte, o utilizador em causa podia muito 
                                                 
16  Aqui o TJUE destaca o princípio geral da confidencialidade das comunicações (art.º 5.º/1, com as ressalvas 
dos artigos 6.° e 9. °), todos da Diretiva (2006).   
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bem sentir que a sua esfera privada era objeto de vigilância 17pela utilização de meios de 

comunicação eletrónicos. A isto acresce o exercício pelos utilizadores da sua liberdade de 

expressão. 

 

Embora o Tribunal tenha reconhecido que a luta contra a criminalidade grave pode depender 

de técnicas de investigação modernas para a sua eficácia, este objetivo não pode, por si só, 

justificar a constatação de que é necessária legislação geral e indiscriminada para tal combate.   

 Adianta ainda o TJUE que, tal legislação se aplica a todas as pessoas cuja conduta possa ter 

uma ligação, mesmo indireta ou remota com infrações penais graves, não devendo ser 

pensadas apenas para casos excecionais, ou seja, deve ir além das comunicações sujeitas ao 

segredo profissional.  

Em consequência destas falhas, o Tribunal de Justiça declarou que a legislação nacional 

excedeu os limites dos estritamente necessários não podendo justificar-se com o recurso ao 

art.º 15. °/° 1 à luz da Carta.    

O TJUE vem dizer que, embora os contornos possam variar, a conservação dos dados deve 

satisfazer critérios objetivos que estabeleçam uma relação entre os dados a conservar e o 

objetivo prosseguido. Nessa medida, a legislação nacional deve basear-se em elementos 

probatórios permitindo identificar «um público cujos dados possam revelar uma ligação, pelo 

menos indireta, com infrações penais graves». 

 

b)   da obrigatoriedade dos requisitos do DRI   

 Tendo estabelecido a incompatibilidade da legislação nacional relativa à conservação de 

dados generalizada com o direito da UE, o Tribunal de Justiça passou a analisar se o direito da 

UE se opõe a uma legislação nacional também em matéria de retenção de dados e acesso, ou 

                                                 
17   Segundo o Regulamento Geral da Proteção de Dados, decorre da b) e c) do n.º 1 do art.º 4.º que os dados são 
Recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas, e não tratados de uma forma incompatível com 
essas finalidades, devendo ser adequados, pertinentes e limitados ao mínimo necessário relativamente às 
finalidades para as quais são tratados. Sobre a afetação dos dados recolhidos e a sua eventual reutilização - 
MASSENO, Manuel David – E depois do … Acórdão Google Spain, Levando a sério o Direito à Proteção de 
Dados Pessoais na União Europeia! 
http://www.apdsi.pt/uploads/news/id871/01%20%20Manuel%20David%20Masseno.pdf  
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seja, se a legislação: 1 - não restringe o acesso apenas ao objetivo de combater a criminalidade 

grave; 2 - não exige que o acesso seja objecto de uma análise prévia por um tribunal ou um 

órgão independente e se não exigir que os dados sejam conservados na UE.   

O TJUE interpretou que o acesso aos dados conservados é um dos objetivos primordiais que 

se encontram implícitos no artigo 15.º/1 da diretiva e que apenas o objetivo de combater a 

criminalidade grave justificaria o acesso aos mesmos mas a legislação nacional deve 

estabelecer regras claras e precisas que indiquem quando e como as autoridades nacionais 

competentes devem ter acesso a esses dados.   

O Tribunal de Justiça considerou que a legislação nacional deve estabelecer as condições 

substantivas e processuais de acesso, podendo, ser concedido «apenas aos dados de pessoas 

suspeitas de planear, cometer ou ter cometido um crime grave ou de estar implicado de uma 

forma ou de outra numa tal infracção». 

O acesso aos dados de terceiros pode igualmente (e excecionalmente) ser concedido quando, 

por exemplo, os interesses nacionais vitais são ameaçados por actividades terroristas 18  (se 

existirem provas objetivas). Nesta perspetiva, o acesso aos dados retidos deve ser sujeito ao 

pedido das autoridades nacionais competentes, à exceção das situações de urgência, a um 

controlo prévio por parte de um tribunal ou de uma autoridade administrativa independente.   

Tais autoridades nacionais competentes devem igualmente notificar as pessoas afetadas pelo 

acesso aos dados, nos termos dos procedimentos nacionais aplicáveis, desde que tal não 

coloque em causa a fase de inquérito. O Tribunal salientou que tal notificação é necessária 

para permitir a estes indivíduos exercerem o seu direito a um recurso legal nos termos da 

diretiva e da legislação comunitária em matéria de protecção de dados.    

No que concerne à segurança dos dados, o Tribunal de Justiça declarou que o artigo 15. °/1 

não permite aos Estados-Membros derrogar as disposições da diretiva que exigem que os 

prestadores tomem medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a protecção 

                                                 
18 O terrorismo têm uma presença ubíqua no quotidiano das populações em todo o mundo e a forma de atuação 
tem sofrido alterações ao longo dos tempos. Diretamente relacionada com as inovações tecnológicas tornando-se 
transnacional (os ataques terroristas em Madrid de 11-03-2004, em Londres a 07-07-2005 e a dificuldade da 
investigação policial superados através do acesso a dados telefónicos, anteriores à diretiva 2006 – Fala-se ainda 
na necessidade de procurar alternativas junto da Convenção do Conselho da Europa sobre o cibercrime assinado 
a 23-11-2011 em Budapeste - MASSENO, Manuel David – II Data Retention nella … diapositivo 25 e 
http://www.cicdr.pt/documents/57891/128776/Conven%C3%A7%C3%A3o+Cibercrime.pdf/3c7fa1b1-b08e-
4f669553-f4470f502b9c  
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efectiva dos dados retidos. O Tribunal de Justiça considerou adequado um nível 

particularmente elevado de segurança dos dados, tendo em conta a quantidade e a natureza 

dos dados conservados e o risco desta operação.    

 O Tribunal de Justiça sublinhou a ligação entre essa supervisão independente e a 

disponibilidade de um recurso jurídico para os “lesados”, concluindo que uma legislação 

nacional que não respeite estas condições seria excluída nos termos do artigo 15.º/1, 

cabendo aos órgãos jurisdicionais nacionais competentes verificar se tais condições estão 

preenchidas. 

Por fim, no que se refere à consulta do Tribunal de Recurso do Reino Unido sobre a relação 

entre os direitos à protecção de dados e à privacidade da Carta e o art. 8º da CEDH, o 

Tribunal de Justiça considerou que a resposta a esta questão não afetaria a interpretação da 

Directiva neste caso. Para tal, invoca a jurisprudência segundo a qual o procedimento de 

reenvio prejudicial tem por objetivo resolver eficazmente os litígios jurídicos da UE, em vez 

de emitir pareceres consultivos ou responder a questões hipotéticas.   

Neste ponto o TJUE não se coibiu de apresentar um entendimento, ainda que a título 

preliminar sobre a questão, sublinhado que, embora a UE não tenha aderido à CEDH, a 

CEDH não constitui um elemento formalmente incorporado ao direito da UE e, alertou para 

o artigo 52.º/3 que visa assegurar a coerência entre a Carta e a CEDH sem afetar 

negativamente a autonomia da legislação da UE.   

Assim sendo, o direito da UE não está impedido de proporcionar uma protecção mais ampla 

do que a CEDH, acrescentando o TJUE que o art. 8 ° da Carta respeita a um direito 

fundamental (previsto no artigo 7,º) e que não tem equivalência na CEDH. Embora o Tribunal 

de Justiça não tenha respondido à questão que oferecia um âmbito de protecção mais amplo, 

confirmou o seu carácter distintivo. 

 

a) Anotação propriamente dita  

 

O acórdão Tele2 Sverige AB Tom Watson (e outros) representa um corte umbilical com o 

passado: o Tribunal de Justiça declara de forma inequívoca que as medidas de retenção de 

dados são incompatíveis com o direito da UE. Tal entendimento é suscetível de provocar 
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várias reações. A título meramente exemplificativo, no Reino Unido, alguns lamentarão que 

este entendimento peque por tardio atendendo à Lei de Poderes de Investigação de 2016. 

 

Esta legislação - que permite a intercetação em massa (entre outras coisas) - deve considerar-

se incompatível com o direito da UE, com todas as consequências PÓS-BREXIT em termos 

de “adaptação” e “adequação” 19 que daí possa acarretar (também neste matéria).   

Por seu turno, outros, como o Revisor Independente do Reino Unido da Legislação de 

Terrorismo (David Anderson QC) foi reconhecendo que os suspeitos muitas vezes não são 

conhecidos preventivamente e uma pessoa cujos dados não foram mantidos não pode ser 

exonerada pela utilização desses dados (por exemplo, utilizando dados de localização para 

mostrar que a pessoa estava noutro local).   

Uma nota quanto à apreciação dos requisitos de proporcionalidade stricto sensu lendo-se no 

acórdão que assim caberia aos órgãos jurisdicionais nacionais ponderar o benefício de 

«examinar o passado» com o potencial que daria às autoridades abusarem de tal poder, 

utilizando metadados para catalogar populações inteiras.   

A retenção geral não foi o único ponto importante sobre o qual houve desentendimento entre 

o Tribunal e o advogado-geral: o segundo expressou explicitamente que a DRI estabelecia 

requisitos obrigatórios, embora o Tribunal não o fizesse. O advogado-geral foi mais rigoroso 

do que o Tribunal ao exigir que os dados fossem mantidos no Estado-Membro em causa, ao 

passo que o Tribunal optou pela exigência marginalmente mais realista de que os dados sejam 

conservados na UE. No entanto, o advogado-geral desconsiderou o artigo 15. °/1, derrogando 

a diretiva relativa à privacidade eletrónica (e, portanto, não uma disposição que exigisse uma 

interpretação estrita), não se comprometendo com o elaborado raciocínio sobre este ponto e 

confirmou que as autoridades nacionais competentes devem notificar as pessoas afetadas pelo 

acesso aos dados logo que tal notificação não comprometa mais a investigação.  

                                                 
19  A adequação é avaliada de acordo com o padrão de «equivalência essencial» ao regime da UE. O Reino 
Unido beneficiou durante muito tempo da presunção de “adequação” nunca tendo sido contestada na sequência 
das revelações de Snowden e a sua saída da UE pode conduzir a uma maior jurisprudência sobre este padrão, 
servindo a UE como uma referência em matéria de proteção de dados perante as tendências desfragmentadas dos 
momentos políticos que se atravessam. A pretensão do legislador (quer nacional, quer o da Convenção de 
Budapeste sobre o cibercrime) é o de alargar o âmbito da aplicação da lei até onde haja necessidade de fazer 
prova com o conteúdo existente em qualquer “sistema informático” – Ac. Relação de Évora de 06-01-2015, 
processo 6497/11.2TDLSB-AE1, João Gomes de Sousa (Relator) in www.dgsi.pt. Ainda SILVEIRA, Alessandra 
– Cidadania Social na União Europeia – quo vadis? Avanços e recuos entre forças de coesão e fragmentação in 
União Europeia – Reforma ou Declínio, Coordenação Eduardo Paz Ferreira, VEJA Editora, 2016, pp. 293-310. 
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4| Conclusões  

 

O TJUE invoca que a Diretiva não fornece as garantias suficientes pata a proteção de dados 

de forma eficaz contra o risco de abuso e contra qualquer acesso ilegal de uso de dados, 

autorizando os prestadores de serviço, inclusive a determinar o nível de segurança aplicar, não 

garantindo a destruição – de forma irreversível – o términus da sua conservação (exigindo que 

os dados sejam mantidos em território nacional) 20. Tal direito processual significativo é 

suscetível de desempenhar um papel essencial na atuação como um controlo sobre os pedidos 

de acesso abusivo.  

  

As questões éticas e sociais que tais perfis 21 podem acarretar exigem uma análise mais 

aprofundada e o Reino Unido parece reconhecê-lo, mas se as medidas de retenção 

generalizadas fossem substituídas por medidas ad hoc de retenção baseadas na localização, a 

legalidade destas últimas seria, ela própria, objeto de muita controvérsia.  

 

Não menos importante, em jeito conclusivo, a par da tecnologia, a forma como os dados 

pessoais são utilizados e partilhados vão alterando em cada instante. Para o legislador, o 

desafio 23 passará em conseguir estabelecer um quadro normativo que resista ao tempo, 

prolongando-se por várias gerações a um nível elevado de proteção e segurança jurídica, 

extensiva às pessoas singulares e coletivas (e Administrações públicas). Seja qual for a 

sofisticação (complexidade) tecnológica, as normas devem ser claras para serem cumpridas.   

Um nível elevado e homogéneo de protecção de dados na UE será a melhor forma de apoiar e 

promover em todo o mundo as normas de protecção de dados desta. Cremos, sem hesitação 

que todas as regras de proteção de dados devem ser aplicadas a todos os tipos de dados 

pessoais mediante todos os tipos de tecnologia e setores, mantendo-se flexíveis e adaptáveis 

ao mundo “real”22. 

                                                 
20 A diretiva não garante, como se vê, o controlo (total) a cargo de uma autoridade (independente) conformidade 
com os requisitos de segurança e um controlo ligado a base do direito da UE, constitui um elemento essencial 
respeitar a proteção das pessoas com referência ao tratamento de dados pessoais.   
21 Acerca do direito à oposição de qualquer pessoa singular – art.º 21.º do RGPDP. Veja-se a jurisprudência 
recente no Acórdão Breyner  (Processo C-582/14) de 19-10-2016. 
22 MASSENO (2014) aponta para a renacionalização da matéria, quiçá uma oportunidade para retomar a 
possibilidade deixada em aberto pela Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho Europeu de 
12-07-2002 relativo à proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas - II Data Retention nella … 
diapositivo 19.   
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Nesta linha é premente densificar as matérias rejeitadas pelo TJUE, numa distinção subjetiva 

e objetiva, o que verdadeiramente se considera criminalidade grave para os Estados-Membros 

25 possibilitando ao juiz ser um “controlador” ou atribuir a uma entidade administrativa 

totalmente independente, distinguindo os dados quanto à duração da conservação, efetivar a 

segurança dos dados armazenados, bem como a necessidade de fazer permanecer (dar 

continuidade) aos dados ao abrigo do controlo por uma autoridade da concorrência para o 

efeito.    

Efetivamente a diretiva sobre retenção de dados adotada em 2006 pela UE é o exemplo da 

enorme controvérsia perante a lacuna quanto à recolha e acesso aos dados pessoais, 

permitindo a evasão, violação de direitos fundamentais, incluindo o da liberdade de 

expressão. 

Estamos perante uma dimensão política e jurídica e ainda que declarada a invalidade pode (e 

deve) haver pressão na adopção de medidas futuras, continuando a preparar-se terreno para a 

certificação de que uma vitória como a Digital Rights Ireland deve ser executada em cada 

Estado Membro, sendo esse o premente desafio, estando em causa a interferência com os 

direitos fundamentais (art.º 7.º e 8.º da carta) de praticamente toda a população europeia.     

Este acórdão do Tribunal de Justiça estabelece um precedente vinculativo ou persuasivo 

dentro da sua própria jurisdição e como a jurisprudência do TJUE vinculam os órgãos 

jurisdicionais nacionais dos Estados-Membros que estão na sua jurisdição, bem como os 

demais órgãos nacionais dos Estados-Membros que apreciem a mesma questão.  

Perante os riscos para uma União Europeia em “Reforma ou Declínio” 23os valores 

fundamentais destinam-se a proteger (também) o mundo digital, exigindo uma governação 

multilateral, democrática e eficiente numa “responsabilidade partilhada para garantir a 

segurança”24. 

 

                                                 
23 PEREIRA, Eduardo Paz – União Europeia, Reforma ou Declínio (Coord.), Colecção: Outras Obras ( 2016).   
24 A CiberSegurança não é um valor em si e por si estando interligado aos valores fundamentais do Estado de 
Direito - MASSENO, Manuel David – Da regulação Europeia em matéria de SRI - 
https://www.academia.edu/11310316/Da_Regula%C3%A7%C3%A3o_Europeia_em_mat%C3%A9ria_de_SRI_
_Seguran%C3%A7a_das_Redes_e_da_Informa%C3%A7%C3%A3o_alguns_apontamentos_breves     
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Já no início de 2017 a Comissão veio propor normas rigorosas em matéria de privacidade para 

todas as comunicações eletrónicas e atualiza as regras de proteção de dados para as 

instituições da UE 25 alinhando as regras pelas novas formas de dimensão mundial a que o 

Regulamento Geral sobre a proteção de dados da UE propõe 26. 

 

Entre as várias propostas em cima da mesa quanto à privacidade e às comunicações 

eletrónicas destinadas aumentar a proteção da vida privada (cumprindo o desiderato do art.º 

7.º da Carta) mais de 90% dos europeus consideram ser importante que haja confidencialidade 

nas mensagens (quer via correio eletrónico, quer em linha) segundo fonte da Comissão 

Europeia.   

 

A Diretiva e-Privacy 27deve ser atualizada (através de um Regulamento) elevando-se o âmbito 

de aplicação, não apenas os operadores tradicionais mas os designados “novos prestadores de 

serviços de comunicações electrónicas 28 reforçando a proteção da vida privada passará ainda 

por regras mais restritas (extensivo às empresas), maior respeito pelo conteúdo das 

comunicações e metadados, simplificação dos «cookies» ou “testemunhos de conexão”, 

passando igualmente pela proibição de qualquer tipo de comunicações eletrónicas “não 

utilizadas” ou “spam”, enfatizando a necessidade de um controlo mais eficaz das normas de 

confidencialidade (a cargo das autoridades nacionais de proteção de dados). 

 

Os próximos tempos exigem a harmonização das regras de 2011 com as introduzidas com o 

Regulamento (2016), maior cooperação em matéria coerciva, decisões mais adequadas 29 

                                                 
25 Alargando o âmbito de aplicação a todos os prestadores de serviços de telecomunicações eletrónicas. Levantou 
a necessidade de criar novas possibilidades no tratamento de dados e reforçar a confiança e segurança no 
mercado digital (essencial, se diga). Foi proposto ainda novas regras para assegurar que, sempre que os dados 
pessoais sejam tratados pelas instituições e organismos da UE a proteção da vida privada seja garantida do 
mesmo modo que o é nos Estados-Membros ao abrigo do RGPD.  
26 Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses 
dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE - http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2016:119:FULL&from=PT. Para mais desenvolvimentos - SILVEIRA, 
Alessandra, MARQUES, João – Do direito a estar só ao direito ao esquecimento …  p. 106 e segs e um texto 
nosso intitulado “A chave para a Regulamentação da Protecção de Dados (pessoas singulares)” in Revista 
Jurídica Digital Data Venia n.º 6, Edição de Nov. 2016 - 
https://www.datavenia.pt/ficheiros/edicao06/datavenia06_p005-032.pdf  
27 http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1481215473410&uri=CELEX:02002L0058-20091219  
28 Whatsapp, Facebook Messenger, Skype, Gmail, iMessage ou Viber.  
29 Permitindo a livre circulação de dados pessoais para países com regras de proteção de dados «essencialmente 
equivalentes» às da UE) com parceiros comerciais fundamentais no Este e no Sudeste Asiáticos. Em 2017 com o 
Japão e a Coreia, mas também com os países interessados da América Latina e dos vizinhos da Europa  
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destinadas à promoção do rigor das normas nesta matéria a vários níveis (bilateral e 

multilateral).   

 

Caminhamos nos semestres de 2017 com os receios de que o tempo – nesta matéria - não 

permite ensaios (a 25-05-2018 entra em vigor o Regulamento Geral sobre Proteção de Dados) 

em prol de um quadro normativo que se exige eficaz numa matéria que toca a todos numa 

proteção geral no plano Europeu atendendo aos princípios da licitude, finalidade, qualidade 

dos dados, tratamento leal e da responsabilidade (entre outros) 30. 

 

É neste contexto que o inter-constitucionalismo pode ser entendido (e compreendido) na 

utilização de conversações, bem como o estudo das relações inter-constitucionais em 

matérias da concorrência, da justaposição de conflitos e da convergência necessária 

entre os espaços políticos.   

 

A Teoria da Interconstitucionalidade (proposta por Canotilho) 31é reforçada aqui como uma 

via de efetivação da tutela de problemas que envolvem direitos das pessoas, numa base de um 

constitucionalismo global e da própria legitimação do interconstitucionalismo para a defesa 

dos direitos legalmente previstos e que são reconhecidos, como se viu, como direitos 

fundamentais.   

 

A Teoria da Interconstitucionalidade (proposta por Canotilho) 34é reforçada aqui como uma 

via de efetivação da tutela de problemas que envolvem direitos das pessoas, numa base de um 

constitucionalismo global e da própria legitimação do interconstitucionalismo para a defesa 

dos direitos legalmente previstos e que são reconhecidos, como se viu, como direitos 

fundamentais. 

 

                                                 
30 Estamos perante um passo vanguardista, sendo discutível se o grau de ambição do legislador nesta reforma foi 
o bastante, mas efetivamente, em nenhum outro lugar do mundo se conhece uma preocupação tão palpável e uma 
ação tão consistente quanto a esta matéria - SILVEIRA, Alessandra, MARQUES, João – Do direito a estar só ao 
direito ao esquecimento … p. 117. 
31 [...] mesmo na era da globalização, o problema de constitucionalizar uma ordem política e econômica através 
do direito continua a residir na assimetria entre a “responsabilidade” imposta pelo Estado de direito democrático 
no plano político, social e econômico, e as suas reais capacidades de actuação, agora num contexto global 
crescentemente compressor da modelação jurídico-política estatal em matéria de segurança, de liberdade e do 
próprio direito - CANOTILHO, J. J. Gomes. “Brancosos” e interconstitucionalidade: itinerários dos discursos 
sobre a historicidade constitucional. 2. ed. Almedina: Coimbra, 2008.  
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Estamos perante uma tendência de constitucionalismo global numa premente busca de 

harmonização de normas e sobretudo na proteção (mais efetiva) dos direitos de cada 

individuo, exigindo maior cooperação internacional para alcançar interesses comuns na 

passadeira da globalização que se vai assistindo.   
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